
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.509 - RS (2011/0300988-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JAIR MOTA HENRIQUE 
ADVOGADO : RAFAEL WRONSKI HENRIQUE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. VERBAS 
SALARIAIS RECONHECIDAS EM RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. EFEITOS FINANCEIROS. TERMO INICIAL. 
DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PRECEDENTES. 

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os 
temas abordados no recurso de apelação.

2. Os efeitos financeiros decorrentes do reconhecimento 
das verbas que compõe o salário de benefício, em reclamatória 
trabalhista, retroage à data da concessão do benefício. Precedentes: 
(AgRg no REsp 1216217/RS, Rel. Haroldo Rodrigues (Desembargador 
Convocado do TJ/CE), Sexta Turma,  DJe 21.3.2011); (REsp 
1108342/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 03/08/2009); 
(REsp 720340/MG, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 7.4.2005, DJ 09/05/2005).

3. O segurado empregado não pode ser responsabilizado 
pela inadimplência do empregador ao não recolher o tributo ou recolher a 
menos, cabendo à autarquia a incumbência de fiscalização e regularidade 
fiscal das empresas no tocante às Contribuições Previdenciárias. (REsp 
1108342/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
03/08/2009).

Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 

Documento: 1126568 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2012 Página  1 de 4



 
 

 

com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.509 - RS (2011/0300988-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JAIR MOTA HENRIQUE 
ADVOGADO : RAFAEL WRONSKI HENRIQUE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS -, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da  4ª Região assim 
ementado (e-STJ, fls.1061):

"PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA EM 
AÇÃO TRABALHISTA.      RECONHECIMENTO      DE      VERBAS 
SALARIAIS. RECOLHIMENTO DE      CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS-RESPONSABILIDADE  DO  EMPREGADOR.  
CORREÇÃO  MONETÁRIA.JUROS DE MORA.

1. Obtendo o segurado êxito em ação trabalhista, com o 
reconhecimento de  verbas   salariais,   em   relação   às   quais   
houve  inclusive   recolhimento  de contribuições   previdenciárias,  
devem   as   parcelas   remuneratórias   admitidas ser consideradas 
para efeito de apuração dos salários-de-contribuição efetivos.

2. O segurado não pode ser penalizado em razão de o 
empregador não ter recolhido corretamente as contribuições 
previdenciárias, tampouco pelo fato de o INSS ter falhado na 
fiscalização da regularidade das exações.

3. A despeito dos precedentes anteriores da Turma em sentido 
contrário, firmou-se na 3ª Seção deste Tribunal o entendimento de 
que atualização monetária, incidindo  a  contar  do  vencimento  de  
cada  prestação,  deve-se  dar  pelos  seguintes indexadores: ORTN 
(10/64 a 02/86, Lei nº 4.257/64), OTN (03/86 a 01/89, Decreto- Lei  
nº  2.284/86,  de  03/86  a  01/89),  BTN  (02/89  a  02/91,  Lei  nº  
7.777/89),  INPC (03/91 a 12/92, Lei nº 8.213/91), IRSM (01/93 a 
02/94, Lei nº 8.542/92),  URV  (03  a 06/94, Lei nº 8.880/94), IPC-r 
(07/94 a 06/95, Lei nº 8.880/94), INPC (07/95 a 04/96, MP  nº  
1.053/95),  IGP-DI  (05/96  a  03/2006,  art.  10  da  Lei  n.º  
9.711/98,  combinado com o art. 20, §§ 5º e 6.º, da Lei n.º 8.880/94) e 
INPC (04/2006 a 06/2009, conforme o art. 31 da Lei n.º 10.741/03, 
combinado com a Lei n.º 11.430/06, precedida da MP n.º 316, de 
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11/08/2006, que acrescentou o art. 41-A à Lei n.º 8.213/91, e REsp. 
n.º 1.103.122/PR). Nesses períodos, os juros de mora devem ser 
fixados à taxa de 1% ao  mês,  a  contar  da  citação,  com  base  no  
art.  3º  do  Decreto-Lei  n.  2.322/87, aplicável  analogicamente  aos  
benefícios  pagos  com  atraso,  tendo  em  vista  o  seu caráter  
eminentemente  alimentar,  consoante  firme  entendimento  
consagrado  na jurisprudência do STJ e na Súmula 75 desta Corte.

4.  De  acordo  com  o  entendimento  predominante  da  3ª  
Seção  desta Corte,  a  contar  de  01/07/2009,  data  em  que  passou  
a  viger  a  Lei  11.960,  de 29/06/2009 (publicada em 30/06/2009), 
que alterou o art. 1.º-F da Lei 9.494/97, para fins de atualização 
monetária e juros haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo 
pagamento,  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  
da  caderneta  de poupança,  sendo  a  modificação  legislativa  
aplicável  imediatamente  aos  feitos  de natureza previdenciária." 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (e-STJ, fls. 1079).

No presente recurso especial, alega o recorrente, preliminarmente, ofensa 
ao art. 535, inciso II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de 
declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao 
deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão regional contrariou as disposições 
contidas nos artigos 35, 37, 49 e 54 da Lei n. 8.213/91 e 174 do  Decreto n. 3.048/99.

Sustenta, outrossim, que "de rigor a reforma do acórdão para que seja 
reconhecida a ausência de direito à retroação dos efeitos financeiros da revisão da 
renda mensal da  parte  segurada  a  partir  da  DER,  já  que  apenas  em  data  
posterior  é  que  se materializou o direito a tal majoração, com o deferimento de 
verbas salariais em reclamatória trabalhista transitada em julgado." (e-STJ, fls. 
1098). 

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 1106/1115), sobreveio o juízo 
de admissibilidade positivo (e-STJ, fls.1118/1120).

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.509 - RS (2011/0300988-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. VERBAS 
SALARIAIS RECONHECIDAS EM RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. EFEITOS FINANCEIROS. TERMO INICIAL. 
DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PRECEDENTES. 

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os 
temas abordados no recurso de apelação.

2. Os efeitos financeiros decorrentes do reconhecimento 
das verbas que compõe o salário de benefício, em reclamatória 
trabalhista, retroage à data da concessão do benefício. Precedentes: 
(AgRg no REsp 1216217/RS, Rel. Haroldo Rodrigues (Desembargador 
Convocado do TJ/CE), Sexta Turma,  DJe 21.3.2011); (REsp 
1108342/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 03/08/2009); 
(REsp 720340/MG, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 7.4.2005, DJ 09/05/2005).

3. O segurado empregado não pode ser responsabilizado 
pela inadimplência do empregador ao não recolher o tributo ou recolher a 
menos, cabendo à autarquia a incumbência de fiscalização e regularidade 
fiscal das empresas no tocante às Contribuições Previdenciárias. (REsp 
1108342/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
03/08/2009).

Recurso especial improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
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jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação, qual seja: 
"o termo inicial dos efeitos financeiros decorrentes da majoração dos 
salários-de-contribuição em razão da reclamatória trabalhista" (e-STJ fls.1094).

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido:

"Assim,  a  demanda  deve  ser  julgada  procedente,  a  fim  de  
que  a  alteração determinada na sentença trabalhista seja 
observada no cálculo do benefício, com o pagamento das parcelas 
devidas desde a data do início do benefício, respeitada, contudo, a 
prescrição quinquenal" (e-STJ, fls.1054).

Vê-se, na verdade, que no presente caso a questão não foi decidida 
conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É cediço que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
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– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 

origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

(...)
3. Recurso especial não provido."
(REsp 1142474/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1000319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010)

DA CONTROVÉRSIA

A matéria possuía sede jurisprudencial no âmbito das Quinta e Sexta 
Turmas deste Tribunal. Todavia, com a recente alteração do Regimento Interno do STJ, 
a matéria de Direito Previdenciário foi atribuída às duas turmas da Primeira Seção. Nada 
obsta que o parâmetro decisório no cerne da Primeira Seção seja balizado pelo trabalho 
judicante daquelas turmas. Ao contrário, tal comportamento decisório apenas reforça a 
segurança jurídica que é esperada do funcionamento desta Corte.

Para melhor compreensão da matéria, um breve relato das principais 
ocorrências.

Na origem, o ora recorrido – propôs Reclamatória Trabalhista contra a 
empresa J. F. GEREMIAS & CIA, tendo sido o pleito julgado procedente (e-STJ 
fls.16/27).

O pedido administrativo para a revisão do benefício de aposentadoria foi 
negado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

O ora recorrido interpôs ação de revisão na Justiça Federal da 4ª Região 
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(e-STJ fls.2/5).

O INSS foi condenado à revisar o benefício de aposentadoria mediante a 
utilização dos salários de benefícios apurados na Reclamatória Trabalhista (e-STJ fls. 
984/992).

O Tribunal a quo manteve a condenação do recorrente, com 
entendimento de que a revisão do benefício previdenciário deve retroagir à data do início 
do benefício, respeitada a prescrição quinquenal.

Assim, em síntese, argumenta o recorrente que a revisão deve se dar a 
partir da data da ação de revisão, e não à data do início do benefício.

Não assiste razão ao recorrente. 

Verifica-se que o Tribunal "a quo", ao negar provimento à apelação do 
recorrente, decidiu em igual sentido que o da jurisprudência pacífica desta Corte, qual 
seja, que os efeitos financeiros decorrentes do reconhecimento das verbas que compõe 
o salário de benefício, em reclamatória trabalhista, retroage à data da concessão do 
benefício. 

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. EFEITOS 
FINANCEIROS DECORRENTES DE VERBAS SALARIAIS 
RECONHECIDAS EM SENTENÇA TRABALHISTA. TERMO 
INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada.

2. Esta Corte assentou compreensão de que o termo inicial dos 
efeitos financeiros decorrentes de verbas salariais reconhecidas em 
sentença trabalhista deve retroagir à data da concessão do benefício, 
tendo em vista que o deferimento de tais verbas representa o 
reconhecimento tardio de um direito já incorporado ao patrimônio 
jurídico do segurado.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1216217/RS, Rel. Haroldo Rodrigues 

(Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
08/02/2011, DJe 21/03/2011)

"PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO EMPREGADO. 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO. RESPONSABILIDADE. 
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EMPREGADOR.  REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCLUSÃO DE 
VERBAS RECONHECIDAS EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. 
TERMO INICIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DECRETO N. 
3.048/1999, ARTIGO 144. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

  1. Em se tratando de segurado empregado, cumpre assinalar 
que a ele não incumbe a responsabilidade pelo recolhimento das 
contribuições.  Nessa linha de raciocínio, demonstrado o exercício da 
atividade vinculada ao Regime Geral da Previdência, nasce a 
obrigação tributária para o empregador.

   2. Uma vez que o segurado empregado não pode ser 
responsabilizado pelo não recolhimento das contribuições na época 
própria, tampouco pelo recolhimento a menor, não há falar em 
dilatação do prazo para o efetivo pagamento do benefício por 
necessidade de providência a seu cargo.

  3. A interpretação dada pelas instâncias ordinárias, no sentido 
de que o segurado faz jus ao recálculo de seu benefício com base nos 
valores reconhecidos na justiça obreira desde a data de concessão 
não ofende o Regulamento da Previdência Social.

  4. Recurso especial improvido."
(REsp 1108342/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, Julgado 

em 16/06/2009, DJe 03/08/2009)

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 
MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.

As parcelas trabalhistas reconhecidas em sentença trabalhista 
após a concessão do benefício, sobre as quais foram recolhidas as 
contribuições previdenciárias correspondentes, devem integrar os 
salários-de-contribuição utilizados no período-base de cálculo, com 
vista à apuração da nova renda mensal inicial, com integração 
daquelas parcelas.

Recurso desprovido."
(REsp 720340/MG, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 07/04/2005, DJ 09/05/2005, p. 472)

Demais disso,  entende esta Corte que o segurado empregado não pode 
ser responsabilizado pela inadimplência do empregador ao não recolher o tributo ou 
recolher a menos, cabendo à autarquia a fiscalização e regularidade fiscal das empresas 
no tocante às Contribuições Previdenciárias.

Neste sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO EMPREGADO. 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO. RESPONSABILIDADE. 
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EMPREGADOR.  REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCLUSÃO DE 
VERBAS RECONHECIDAS EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. 
TERMO INICIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DECRETO N. 
3.048/1999, ARTIGO 144. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

  1. Em se tratando de segurado empregado, cumpre assinalar 
que a ele não incumbe a responsabilidade pelo recolhimento das 
contribuições.  Nessa linha de raciocínio, demonstrado o exercício da 
atividade vinculada ao Regime Geral da Previdência, nasce a 
obrigação tributária para o empregador.

   2. Uma vez que o segurado empregado não pode ser 
responsabilizado pelo não recolhimento das contribuições na 
época própria, tampouco pelo recolhimento a menor, não há falar 
em dilatação do prazo para o efetivo pagamento do benefício por 
necessidade de providência a seu cargo.

  3. A interpretação dada pelas instâncias ordinárias, no sentido 
de que o segurado faz jus ao recálculo de seu benefício com base nos 
valores reconhecidos na justiça obreira desde a data de concessão 
não ofende o Regulamento da Previdência Social.

  4. Recurso especial improvido."
(REsp 1108342/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 

julgado em 16/06/2009, DJe 03/08/2009)

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 
1.179.471/RS, Relator o Ministro Og Fernandes, DJe de 12/11/2010 e REsp 
1.122.227/SC, Relator o Ministro Jorge Mussi, DJe de 8/9/2010. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0300988-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.298.509 / RS

Números Origem:  21992002  2199200200312004  50000176020104047207  SC-50000176020104047207

PAUTA: 01/03/2012 JULGADO: 01/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JAIR MOTA HENRIQUE
ADVOGADO : RAFAEL WRONSKI HENRIQUE

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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